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Planos de salide sdo obrigados a atender pacientes com Aids

Clausulas de contratos de planos de salde que excluem tratamento da Aids e de outras doencas infecto-
contagiosas sdo abusivas. A decisdo unanime é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justica, que
seguiu entendimento do ministro Carlos Alberto Menezes Direito.

Ele destacou que a jurisprudéncia do Tribunal ja havia estabelecido que as seguradoras séo obrigadas a
garantir o tratamento de portadores do virus HIV. “ Além disso, ha outras circunstancias no processo que
s80 contrarias a seguradora’, explicou o ministro.

Em 1993, uma usuéria do plano contratou a Bradesco Seguros e, cinco anos depois, foi internada com
Ulcera duodenal e infecgdo no trato urinério. A seguradora autorizou ainternagéo e, com o agravamento
do estado da paciente, o prolongamento da estadia no hospital por sete meses. Mas depois negou 0
ressarcimento dos custos. Alegou que o contrato ndo cobriaa Aids. A Bradesco também argumentou que
ausuariateria agido de méa-fé, ja que teria conhecimento prévio da doenca na assinatura do contrato.

“Mas a prova apresentada pel a seguradora para esse conhecimento prévio seria uma declaracéo da
propria segurada que disse ao médico haver tido uma infeccéo por volta de 1993. Toda literatura médica
sobre a aids aponta que essa sindrome tem um periodo de incubac&o de alguns meses, 0 que torna pouco
provavel o conhecimento prévio da doenca pela usudria do plano”, destacou o ministro Menezes Direito.
Segundo ele, aém de ndo comprovar a ma-fé da segurada, a empresa néo pediu exames prévios,
assumindo o 6nus de qualquer doenca contagiosa prévia.

Outro ponto que pesou no voto do ministro foi o fato de que ainternacéo original mente ndo era
relacionada com a Aids, portanto deveria ser coberta até mesmo com as clausulas abusivas do contrato.
Além da propriajurisprudéncia do STJ, a Resolucéo n° 1.401, de 1993, do Conselho Federal de

M edicina determina que os planos devem cobrir todas as doencgas listadas no Codigo Internacional de
Doengas da Organizacdo Mundial de Salide (OMS). “A Terceira Turma € pioneiranessa matériae €
importante manter os precedentes juridicos’, concluiu Menezes Direito.
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